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PARECER CONJUNTO Nº 639/2019 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; DE POLÍTICA 

URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; TRÂNSITO, 
TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA E DE FINANÇAS E 

ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO APRESENTADO AO PROJETO 
DE LEI Nº 246/14. 

Trata-se do Substitutivo nº     apresentado em Plenário ao projeto de lei, de autoria dos 
Nobres Vereadores Gilson Barreto, Aurélio Nomura, Claudinho de Souza, Mário Covas Neto, 
Coronel Telhada e Patrícia Bezerra, que dispõe  sobre  a  instalação  do  dispositivo  de  
segurança  em  área  de  piscina  no  âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

Sob o aspecto jurídico, o Substitutivo pode prosseguir em tramitação, eis que 
elaborado no regular exercício da competência legislativa desta Casa, consoante será 
demonstrado. O Substitutivo apresentado aprimora a proposta origina e reúne condições para 
prosseguir em tramitação. 

De acordo com os artigos 30, I, da Constituição Federal e 13, I, de nossa Lei Orgânica, 
compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local, sendo que por interesse local 
deve se entender não aquele interesse exclusivo do Município, mas seu interesse 
predominante, que o afete de modo mais direto e imediato, consoante lição de Dirley da Cunha 
Junior (in "Curso de Direito Constitucional", 2ª edição, Salvador, Juspodivm, p. 841). 

O Substitutivo encontra fundamento no poder de polícia do Município, cuja definição 
legal encontra-se traçada no art. 78 do Código Tributário Nacional, verbis: 

Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, limitando 
ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, 
em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à 
disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes de 
concessão ou autorização do Poder Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à 
propriedade e aos direitos individuais ou coletivos. 

Ante o exposto, somos pela PELA LEGALIDADE. 

Quanto ao mérito, as Comissões pertinentes entendem inegável o interesse público da 
proposta, razão pela qual se manifestam 

FAVORAVELMENTE ao Substitutivo. 

Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a 
opor, vez que as despesas com a execução correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias. 

FAVORÁVEL, portanto, ao Substitutivo. 

Sala das Comissões Reunidas, 08/05/2019. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

CAIO MIRANDA 

CLAUDINHO DE SOUSA 
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CLÁUDIO FONSECA 

REIS 

ANDRÉ SANTOS 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE 

COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO CULTURA E ESPORTES 

ELISEU GABRIEL 

EDUARDO MATARAZZO SUPLICY 

TONINHO VESPOLI 

GILBERTO NASCIMENTO 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

ADRIANA RAMALHO 

FERNANDO HOLIDAY 

OTA 

PAULO FRANGE 

SONINHA FRANCINE 

 

 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 10/05/2019, p. 79 
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